
 
RELATÓRIO

 
 
 
1.           Trata-se de AGTR interposto pelo INSS contra decisão da douta Juíza Federal da 5ª.
Vara da SJ/PE que, nos autos da Execução contra a Fazenda Pública de origem, deferiu a
habilitação de diversos herdeiros, tendo em vista o falecimento dos respectivos autores,
afastando a exceção de prescrição levantada pela ora agravante, por considerar que inexiste
prazo prescricional ou decadencial fixado em lei para a habilitação de sucessores processuais.
 
 
 
2.           Alega a agravante que não seria possível a habilitação requerida porque esta somente
se deu em 02/12/2015, 5 anos após as datas dos óbitos dos substituídos, restando configurada a
prescrição da pretensão habilitatória. Entende que o fato de as execuções iniciarem ou
prosseguirem e de, até mesmo,  terem sido pagas requisições de pequeno valor sem a existência
da parte beneficiária, isto porque, a  partir do óbito dos substituídos nominados nesta peça
recursal não era mais possível que a Associação Pernambucana dos Fiscais de Contribuições
Previdenciárias os substituíssem ou os representassem processualmente, ante a evidente
 ausência de personalidade jurídica, o  que reflete inexoravelmente na capacidade para ser
parte em juízo. Invoca o  art. 196 do Código Civil, segundo o qual "a prescrição iniciada contra
uma pessoa continua a correr contra o seu sucessor". Ainda, segundo a autarquia, o referido
dispositivo legal faria naufragar a tese de que a suspensão do processo para a habilitação dos
sucessores da parte determina a suspensão da prescrição.
 
 
 
3.           Foram apresentadas contrarrazões.
 
 
 
4.           É o relatório no que importa.
 
 
 
AHRB
 
  
 

PROCESSO Nº: 0802305-83.2016.4.05.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
AGRAVANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVADO: JOSE REINALDO RIBEIRO DE OLIVEIRA (e outros)
ADVOGADO: HERMANO PONTES DE MIRANDA NETO
RELATOR(A): DESEMBARGADOR(A) FEDERAL MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT - 1º
TURMA

PROCESSO Nº: 0802305-83.2016.4.05.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
AGRAVANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVADO: JOSE REINALDO RIBEIRO DE OLIVEIRA (e outros)
ADVOGADO: HERMANO PONTES DE MIRANDA NETO
RELATOR(A): DESEMBARGADOR(A) FEDERAL MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT - 1º
TURMA



 
 

VOTO
 

 
 
1.         No caso em exame, penso não ter ficado configurada a plausibilidade jurídica do pedido,
dado que o instituto da prescrição tem como objetivo principal punir o titular da ação que
permanece inerte por um determinado lapso temporal, resguardando a segurança jurídica e a
ordem social. Ao disciplinar a matéria, o legislador pátrio estipulou, como regra, o prazo de 5
(cinco) anos para a ocorrência da prescrição, de onde se deduz que a inércia tem que ser
prolongada, caracterizando desleixo por parte do titular do direito.
 
 
 
2.         Sobre o efeito do óbito da parte no processo e as consequências para seus herdeiros e/ou
sucessores, especialmente no tocante à prescrição, o colendo Superior Tribunal de Justiça assim
tem decidido:
 
 
 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MORTE DO AUTOR.
HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES. SUSPENSÃO DO PRAZO PROCESSUAL. ARTS. 265, I E
791, II, DO CPC. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INEXISTÊNCIA. INTERPRETAÇÃO
RESTRITIVA. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO IMPROVIDO.
 
1. Nos termos dos arts. 265, I, e 791, II, do CPC, a morte de uma das partes importa na
suspensão do processo, razão pela qual, na ausência de previsão legal impondo prazo
para a habilitação dos respectivos sucessores, não há falar em prescrição intercorrente.
 
2. Deve ser dispensada interpretação restritiva às regras que versem prazos prescricionais.
 
3. Recurso especial improvido. (AgREsp 891588, Rel. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe
19.10.2009)
 
PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE QUALQUER DAS
HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC - SUSPENSÃO DO FEITO POR MORTE DA PARTE -
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - INEXISTÊNCIA.
 
1. Inexistente qualquer hipótese do art. 535 do CPC, não merecem acolhida embargos de
declaração.
 
2. Nos termos do art. 265, I, do CPC, a morte de uma das partes importa na suspensão do
processo, razão pela qual, na ausência de previsão legal impondo prazo para a habilitação dos
respectivos sucessores, não há falar em prescrição intercorrente. Precedente do STJ.
 
3. Hipótese em que a comunicação em juízo da morte da parte ocorreu de forma tardia, mas não
a habilitação dos sucessores, o que também torna absolutamente despropositado o pedido de
decretação de prescrição intercorrente. (EDREsp. 883652, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda
Turma, DJe 23.11.2009).
 
 
 
3.         No mesmo sentido, têm entendido as 1ª e 4ª Turmas deste Tribunal Regional Federal da
5ª Região:



 
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. CERCEAMENTO
DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. AJUIZAMENTO DA AÇÃO EXECUTIVA EM RELAÇÃO A
QUATRO EXEQUENTES FORA DO PRAZO PRESCRICIONAL. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO.
POSSIBILIDADE. ÓBITO DE UMA EXEQUENTE. SUSPENSÃO DO PRAZO DE PRESCRIÇÃO
EM RELAÇÃO A REFERIDA EXEQUENTE. EXTINÇÃO DA AÇÃO EXECUTIVA.
IMPOSSIBILIDADE.
 
1. Sendo possível o Juiz, a teor do parágrafo 5º do art. 219 do CPC conhecer de ofício a
prescrição, não há falar em nulidade da sentença, por cerceamento do direito de defesa, o fato da
sentença recorrida reconhecer a prescrição da pretensão executiva e determinar o arquivamento
dos autos, sem promover a intimação dos exequentes.
 
2. A prescrição tem como objetivo pôr fim a pretensão do titular da ação, que permaneceu inerte
por um determinado lapso de tempo, privilegiando assim, a segurança jurídica e a ordem social.
 
3. Dispõe a Súmula 150 do Supremo Tribunal Federal: "Prescreve a execução no mesmo prazo
de prescrição da ação."
 
4. É assente o entendimento jurisprudencial das Egrégias 1ª e 4ª Turmas deste Tribunal no
sentido de que não corre prazo prescricional entre a data do óbito do autor da ação e a
data de habilitação dos herdeiros.
 
5. O falecimento da parte, a teor do art. 265, I, do CPC, suspende o processo e, por
consequência suspende a prescrição e, restando constatado o óbito da exequente MARIA
COSME DE ABREU em 03.12.2001, ou seja, 01 ano e 12 meses após o trânsito em julgado, com
pedido de habilitação dos herdeiros em 26.02.2007, merece reforma a sentença recorrida que
extinguiu a pretensão executiva em relação a referida exequente.
 
6. Verificando-se que o processo restou paralisado por prazo superior a 06 (seis) anos a contar
do trânsito em julgado do título executivo (07.02.2000) a (11.01.2007), é inegável a prescrição a
pretensão executiva em relação aos demais exequentes.
 
7. Apelação parcialmente provida.(AC 118932-PB, Rel. Rogério Fialho Moreira, Primeira Turma,
DJe 21.10.2010, p. 85)
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. ÓBITO DE AUTOR.
EXECUÇÃO SUSPENSA ATÉ A HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES. INOCORRÊNCIA DA
PRESCRIÇÃO.
 
I - O FALECIMENTO DO AUTOR DÁ ENSEJO À SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO, NOS TERMOS
DO INCISO I, DO ART. 265 DO CPC. NO CASO DE SUSPENSÃO PELA MORTE DA PARTE,
OS PRAZOS PROCESSUAIS SERÃO RESTITUÍDOS POR TEMPO IGUAL AO QUE FALTAVA
PARA A SUA COMPLEMENTAÇÃO, CONSOANTE DISPOSTO NO ARTIGO 180 TAMBÉM DO
CPC, A PARTIR DA HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES.
 
II - TENDO SIDO A PRETENSÃO AUTORAL RECONHECIDA NO TÍTULO EXECUTIVO
JUDICIAL CORRESPONDENTE, VINDO A FALECER UM DOS AUTORES, NÃO HÁ,
PORTANTO, QUE SE FALAR EM PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA, MAS DA
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO, ATÉ ULTERIOR HABILITAÇÃO DOS HERDEIROS.
 



III - APELAÇÃO PROVIDA. (AC 507501-CE, Rel. Margarida Cantarelli, Quarta Turma, DJe
4.11.2010, p. 448).
 
 
 
4.         Da leitura do repertório jurisprudencial citado, vê-se que o óbito da parte suspende o
processo e também o prazo prescricional até que seja providenciada a habilitação dos
sucessores. Outrossim, a interpretação das normas que versam sobre prescrição deve se dar de
forma restritiva, e para habilitação dos sucessores inexiste dispositivo legal que fixe prazo para
sua realização.
 
 
 
5.         Tecidas essas considerações, há que se observar que existiriam, no presente caso, duas
alternativas: (a) considerar a suspensão do processo e do prazo prescricional desde o óbito do
ex-servidor substituído, de maneira que, habilitada a sua sucessora, poderia esta dar início à
execução do título judicial transitado em julgado, face à inocorrência do prazo prescricional; ou (b)
considerar válido o ajuizamento da execução de sentença por parte da Associação substituta,
homenageando-se os princípios da instrumentalidade das formas, diante da ausência de
prejuízos à parte executada, e da economia e celeridade processuais, dado que o ajuizamento de
nova execução pela sucessora do ex-servidor falecido levaria ao mesmo resultado obtido com a
execução proposta pela Associação.
 
 
 
6.         Assim, entendo que se deve adotar a segunda alternativa, considerando-se válida a
execução proposta pela Associação mesmo após o óbito da substituída, conforme vem
entendendo a douta Primeira Turma desta Corte Regional, in verbis:
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ÓBITO DA AUTORA. SUSPENSÃO DO
PROCESSO. PEDIDO DE HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES. PRESCRIÇÃO.
INOCORRÊNCIA. FALECIMENTO OCORRIDO ANTES DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO.
PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À PARTE
EXECUTADA. PRECEDENTE. AGTR IMPROVIDO.
 
1. A decisão agravada, proferida nos autos do Cumprimento de Sentença de origem, afastou a
exceção de prescrição, por entender que não há que se falar em prescrição no tocante à
habilitação de sucessores (fls. 54/55).
 
2. Sabe-se que o instituto da prescrição tem como objetivo principal punir o titular da ação que
permanece inerte por um determinado lapso temporal, resguardando a segurança jurídica e a
ordem social.
 
3. O entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça e das 1ª e 4ª Turmas
deste Tribunal é de que não corre prazo prescricional entre a data do óbito do autor da
ação e a data de habilitação dos seus herdeiros. Precedentes: AgREsp 891588, Rel. Arnaldo
Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 19.10.2009; EDREsp. 883652, Rel. Min. Eliana Calmon,
Segunda Turma, DJe 23.11.2009; AC 118932-PB, Rel. Rogério Fialho Moreira, Primeira Turma,
DJe 21.10.2010, p. 85; e AC 507501-CE, Rel. Margarida Cantarelli, Quarta Turma, DJe
4.11.2010, p. 448.
 
4. Alega-se, ainda, que, como o falecimento da autora ocorreu antes do ajuizamento do processo



de execução de sentença, a procuração por ela outorgada aos seus advogados não mais tinha
validade, razão pela qual haveria que se considerar a referida execução como não proposta.
 
5. Há que se homenagear o princípio da instrumentalidade das formas, aceitando-se o
ajuizamento da execução, derivada de sentença proferida em ação coletiva, intentada pela
ASSETEFEP/PE - Associação dos Servidores da Escola Técnica Federal de Pernambuco,
mesmo após a morte da autora, conforme já decidiu a douta Primeira Turma desta Corte Regional
em situação em tudo semelhante à presente (AG133534/AL, RELATOR: DESEMBARGADOR
FEDERAL JOSÉ MARIA LUCENA, Primeira Turma, JULGAMENTO: 10/10/2013, PUBLICAÇÃO:
DJE 17/10/2013 - Página 84).
 
6. "Ocorrendo o óbito do servidor sindicalizado posteriormente à propositura da ação de
conhecimento, não se romperá o vínculo de representação existente entre ele e o
sindicato, impedindo-se, por outro lado, que referida entidade possa representar em
qualquer demanda judicial, aquele que desapareceu antes da propositura da ação
cognitiva". (TRF5, Segunda Turma, AC nº 497.795-AL, Relator: Desembargador Federal
Francisco Barros Dias, DJe: 30.07.2010). (...) 4. Ademais, conforme corretamente pontuado no
decisório impugnado, "a continuidade do feito em nome do autor, quando este já havia falecido,
não trouxe à parte que alega qualquer diminuição ou supressão quanto ao exercício de todas as
faculdades processuais pertinentes ao devido processo legal, tampouco se tem notícia de ter sido
a mesma impossibilitada de alegar eventual fato impeditivo, modificativo ou extintivo da pretensão
deduzida. Vale dizer, a realidade processual não teria sofrido qualquer revés se inexistente o vício
ora atacado" (AG133534/AL, RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ MARIA LUCENA,
Primeira Turma, JULGAMENTO: 10/10/2013, PUBLICAÇÃO: DJE 17/10/2013 - Página 84).
 
7. Agravo de instrumento improvido. (PROCESSO: 00448666320134050000, AG136208/PE,
RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL MANOEL ERHARDT, Primeira Turma,
JULGAMENTO: 27/02/2014, PUBLICAÇÃO: DJE 07/03/2014 - Página 240).
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. SUBSTITUIÇÃO
P R O C E S S U A L .  F A L E C I M E N T O  D O  S U B S T I T U Í D O  N A  F A S E  D E
CONHECIMENTO/EXECUÇÃO. LEGITIMIDADE DO ENTE SINDICAL. HABILITAÇÃO.
SUCESSOR. PRESCRIÇÃO EXECUTÓRIA/INTERCORRENTE. INOCORRÊNCIA. SUSPENSÃO
DO PROCESSO.
 
1. Conforme jurisprudência pacífica das Cortes Superiores, os sindicatos possuem ampla
legitimidade extraordinária para defender em juízo os direitos da categoria, não apenas na fase
de conhecimento, mas também em liquidação e em execução de sentença.
 
2. "Ocorrendo o óbito do servidor sindicalizado posteriormente à propositura da ação de
conhecimento, não se romperá o vínculo de representação existente entre ele e o
sindicato, impedindo-se, por outro lado, que referida entidade possa representar em
qualquer demanda judicial, aquele que desapareceu antes da propositura da ação
cognitiva". (TRF5, Segunda Turma, AC nº 497.795-AL, Relator: Desembargador Federal
Francisco Barros Dias, DJe: 30.07.2010)
 
3. No caso dos autos, mostra-se possível a habilitação dos sucessores, porquanto o falecimento
do trabalhador sindicalizado se deu em momento posterior à propositura da ação cognitiva.
 
4. Ademais, conforme corretamente pontuado no decisório impugnado, "a continuidade do feito
em nome do autor, quando este já havia falecido, não trouxe à parte que alega qualquer



diminuição ou supressão quanto ao exercício de todas as faculdades processuais pertinentes ao
devido processo legal, tampouco se tem notícia de ter sido a mesma impossibilitada de alegar
eventual fato impeditivo, modificativo ou extintivo da pretensão deduzida. Vale dizer, a realidade
processual não teria sofrido qualquer revés se inexistente o vício ora atacado".
 
5. Não há de se cogitar de prescrição executória/intercorrente durante o lapso transcorrido entre o
óbito do autor, ocorrido na fase de conhecimento/execução da ação, e a habilitação de seu
eventual sucessor na fase de execução - esta iniciada antes de decorridos cinco anos do término
da fase de conhecimento -, pois nos termos do art. 265, inciso I do CPC, a morte daquele
impunha a suspensão da ação, inexistindo prazo legal para tal habilitação. Precedentes: AG
200905001174830, Desembargador Federal Francisco Wildo, TRF5 - Segunda Turma,
30/03/2010; EDRESP 200601661399, ELIANA CALMON, STJ - SEGUNDA TURMA, 23/11/2009.
 
Agravo de instrumento desprovido. (AG133534/AL, RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL
JOSÉ MARIA LUCENA, Primeira Turma, JULGAMENTO: 10/10/2013, PUBLICAÇÃO: DJE
17/10/2013 - Página 84).
 
 
 
7.         Por tais razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo de instrumento.
 
 
 
8.           É como voto.
 
 
 
AHRB
 
  
 

  
 

EMENTA
 

 
 
AGTR. INEXISTÊNCIA DE PRAZO PRESCRICIONAL OU DECADENCIAL FIXADO EM LEI
PARA A HABILITAÇÃO DE SUCESSORES PROCESSUAIS. RECURSO IMPROVIDO.
 
 
 
1.         No caso em exame, penso não ter ficado configurada a plausibilidade jurídica do pedido,
dado que o instituto da prescrição tem como objetivo principal punir o titular da ação que
permanece inerte por um determinado lapso temporal, resguardando a segurança jurídica e a
ordem social. Ao disciplinar a matéria, o legislador pátrio estipulou, como regra, o prazo de 5
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(cinco) anos para a ocorrência da prescrição, de onde se deduz que a inércia tem que ser
prolongada, caracterizando desleixo por parte do titular do direito.
 
 
 
2.         Sobre o efeito do óbito da parte no processo e as consequências para seus herdeiros e/ou
sucessores, especialmente no tocante à prescrição, o colendo Superior Tribunal de Justiça assim
tem decidido: "PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MORTE
DO AUTOR. HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES. SUSPENSÃO DO PRAZO PROCESSUAL.
ARTS. 265, I E 791, II, DO CPC. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INEXISTÊNCIA.
INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO IMPROVIDO. 1. Nos
termos dos arts. 265, I, e 791, II, do CPC, a morte de uma das partes importa na suspensão
do processo, razão pela qual, na ausência de previsão legal impondo prazo para a
habilitação dos respectivos sucessores, não há falar em prescrição intercorrente. 2. Deve
ser dispensada interpretação restritiva às regras que versem prazos prescricionais. 3.
Recurso especial improvido. (AgREsp 891588, Rel. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe
19.10.2009)
 
 
 
3.         No mesmo sentido, têm entendido as 1ª e 4ª Turmas deste Tribunal Regional Federal da
5ª Região: AC 118932-PB, Rel. Rogério Fialho Moreira, Primeira Turma, DJe 21.10.2010, p. 85; 
AC 507501-CE, Rel. Margarida Cantarelli, Quarta Turma, DJe 4.11.2010, p. 448.
 
 
 
4.         Da leitura do repertório jurisprudencial citado, vê-se que o óbito da parte suspende o
processo e também o prazo prescricional até que seja providenciada a habilitação dos
sucessores. Outrossim, a interpretação das normas que versam sobre prescrição deve se dar de
forma restritiva, e para habilitação dos sucessores inexiste dispositivo legal que fixe prazo para
sua realização.
 
 
 
5.         Tecidas essas considerações, há que se observar que existiriam, no presente caso, duas
alternativas: (a) considerar a suspensão do processo e do prazo prescricional desde o óbito do
ex-servidor substituído, de maneira que, habilitada a sua sucessora, poderia esta dar início à
execução do título judicial transitado em julgado, face à inocorrência do prazo prescricional; ou (b)
considerar válido o ajuizamento da execução de sentença por parte da Associação substituta,
homenageando-se os princípios da instrumentalidade das formas, diante da ausência de
prejuízos à parte executada, e da economia e celeridade processuais, dado que o ajuizamento de
nova execução pela sucessora do ex-servidor falecido levaria ao mesmo resultado obtido com a
execução proposta pela Associação.
 
 
 
6.         Assim, entende-se que se deve adotar a segunda alternativa, considerando-se válida a
execução proposta pela Associação mesmo após o óbito da substituída, conforme vem
entendendo a douta Primeira Turma desta Corte Regional, in verbis: "PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ÓBITO DA AUTORA. SUSPENSÃO DO PROCESSO. PEDIDO
DE HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. FALECIMENTO
O C O R R I D O  A N T E S  D O  A J U I Z A M E N T O  D A  E X E C U Ç Ã O .  P R I N C Í P I O  D A
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO À PARTE EXECUTADA.
PRECEDENTE. AGTR IMPROVIDO. 1. A decisão agravada, proferida nos autos do Cumprimento



de Sentença de origem, afastou a exceção de prescrição, por entender que não há que se falar
em prescrição no tocante à habilitação de sucessores (fls. 54/55).
 
2. Sabe-se que o instituto da prescrição tem como objetivo principal punir o titular da ação que
permanece inerte por um determinado lapso temporal, resguardando a segurança jurídica e a
ordem social. 3. O entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça e das 1ª e
4ª Turmas deste Tribunal é de que não corre prazo prescricional entre a data do óbito do
autor da ação e a data de habilitação dos seus herdeiros. Precedentes: AgREsp 891588, Rel.
Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 19.10.2009; EDREsp. 883652, Rel. Min. Eliana
Calmon, Segunda Turma, DJe 23.11.2009; AC 118932-PB, Rel. Rogério Fialho Moreira, Primeira
Turma, DJe 21.10.2010, p. 85; e AC 507501-CE, Rel. Margarida Cantarelli, Quarta Turma, DJe
4.11.2010, p. 448. 4. Alega-se, ainda, que, como o falecimento da autora ocorreu antes do
ajuizamento do processo de execução de sentença, a procuração por ela outorgada aos seus
advogados não mais tinha validade, razão pela qual haveria que se considerar a referida
execução como não proposta. 5. Há que se homenagear o princípio da instrumentalidade das
formas, aceitando-se o ajuizamento da execução, derivada de sentença proferida em ação
coletiva, intentada pela ASSETEFEP/PE - Associação dos Servidores da Escola Técnica Federal
de Pernambuco, mesmo após a morte da autora, conforme já decidiu a douta Primeira Turma
desta Corte Regional em situação em tudo semelhante à presente (AG133534/AL, RELATOR:
DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ MARIA LUCENA, Primeira Turma, JULGAMENTO:
10/10/2013, PUBLICAÇÃO: DJE 17/10/2013 - Página 84). 6. "Ocorrendo o óbito do servidor
sindicalizado posteriormente à propositura da ação de conhecimento, não se romperá o
vínculo de representação existente entre ele e o sindicato, impedindo-se, por outro lado,
que referida entidade possa representar em qualquer demanda judicial, aquele que
desapareceu antes da propositura da ação cognitiva". (TRF5, Segunda Turma, AC nº
497.795-AL, Relator: Desembargador Federal Francisco Barros Dias, DJe: 30.07.2010). (...) 4.
Ademais, conforme corretamente pontuado no decisório impugnado, "a continuidade do feito em
nome do autor, quando este já havia falecido, não trouxe à parte que alega qualquer diminuição
ou supressão quanto ao exercício de todas as faculdades processuais pertinentes ao devido
processo legal, tampouco se tem notícia de ter sido a mesma impossibilitada de alegar eventual
fato impeditivo, modificativo ou extintivo da pretensão deduzida. Vale dizer, a realidade
processual não teria sofrido qualquer revés se inexistente o vício ora atacado" (AG133534/AL,
RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ MARIA LUCENA, Primeira Turma,
JULGAMENTO: 10/10/2013, PUBLICAÇÃO: DJE 17/10/2013 - Página 84). 7. Agravo de
instrumento improvido. (PROCESSO: 00448666320134050000, AG136208/PE, RELATOR:
DESEMBARGADOR FEDERAL MANOEL ERHARDT, Primeira Turma, JULGAMENTO:
27/02/2014, PUBLICAÇÃO: DJE 07/03/2014 - Página 240).
 
 
 
7.         Agravo de instrumento improvido.
 
 
 
AHRB
 
 
 

PROCESSO Nº: 0802305-83.2016.4.05.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO
AGRAVANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVADO: JOSE REINALDO RIBEIRO DE OLIVEIRA (e outros)
ADVOGADO: HERMANO PONTES DE MIRANDA NETO
RELATOR(A): DESEMBARGADOR(A) FEDERAL MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT - 1º



 
 

 ACÓRDÃO
 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima mencionadas, ACORDAM
os Desembargadores Federais da Primeira Turma do TRF da 5a. Região, por unanimidade, em
negar provimento ao recurso, nos termos do relatório, voto e notas taquigráficas constantes dos
autos, que ficam fazendo parte do presente julgado.
 
 
 

TURMA
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